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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA DE CARACARAÍ

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
",quazôNt,q perruiwôNt o Dos BRÁsILEIRos "

TERMO DE REFENÊNCI,{
1 . OBJETO

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar
1'3. o objeto desta contrataçáo não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto no 10.818, de27 de setembro de202l.
1.4. O pÍazo de vigência da contratação é de 12 (doze) contados do (a) data daassinatura,
prgrrogável por até I 0 (dez) anos, na forma dos artigos 1 06 e I 07 da Lei no 14.133 , de 2021 .
1.5. O fornecimento.de bens é enquadrado como cóntinuado tendo em vista q.r. n...rridade
de garantir o abastecimento contínuo desses itens essenciais para a manutenção das atividadês
de saúde pública, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando no Estudo Técnico
Preliminar.
1.6. Ao optarpelaprorrogação do termo de contrato, de acordo com os artigos de no 106 e
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ITEM ESPECIFICAÇÁO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

0l

I R.EPELENTE DE
I INSETOS PARA
ROUPAS E TECIDOS
500ML 24H: Repelente
de insetos para aplicação
em roupas e tecidos, com
proteção de 24 horas
contra mosquitos
transmissores de doenças
e outros insetos. O
produto não mancha, seca
rapidamente e não deixa
cheiro, sendo seguro para
gestantes, adultos e
crianças a partir de 02
meses de idade. Proteção
contra mosquitos
fansmissores de Dengue,
Chikungunya, Zika, F ebre
Amarela e Malária, além
de ácaros e carrapatos.
Recomendado pela
Associação Americana de
Ginecologia e Obstetrícia
(ACOG) para gestantes.
Requisitos Mínimos:
Conteúdo: 500m1,
Permetrina de 0,5Yo p/p,
Excipientes de 99,5Yo p/p,
Validade mínima: 12
meses a partir da data de
entrega e Registro na
ANVISA.

432411 Frasco de
500m1

1,700 R$ 119,53 RS 201.501,00

VALOR TOTAL 201.501
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107, e considerando o conceito de fornecimento contínuo conforme estabelecido no aftigo 6o,XV da Lei no 14.133, de 2021, que define como "compras realizadas pela AdministraçãoPública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidadespermanentes ou prolongadas", reforça-se a adequação deste modelo de contratação parusupÍlras demandas constantes de alimentação das equipes de saúde e garantir a continuidade dosserviços prestados à população.

\-

l'7'Portanto, a proruogação do termo de contrato para aquisição de gêneros alimentícios pormeio do sistema de registro de preços se mostra 
"rr"ntid 

pu* uír"À** o fornecimentoregular e inintemrpto dos alimentos necessários ao funcionamento daã unidades de saúde,contribuindo para a eficiência e eficácia dos serviços prestados à comunidade de Caracaraí -RR.
1'8' o contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação àvigência da contratação.

2 . F'UNDAMENTAÇÃO T DESCRIÇÃO N.t NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO2'l' AFundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminàres, apêndice deste Term" d. R;Íb;á;á:--2'2' o objeto da contratagão está previsto no Plano de Contratações Anual 2oz4,conforme
consta das informagões básicas desse termo de referência.

9,;^qE§çryç!O_P{ Ig_LgçAg COJTI9-U!,I ToDo CoNSIDERADo o CICLo DEvrDA DO OBJETO E ESPECTFTCAÇÃO Oõ rnooúro
3'1' A contratação de empresa especialiiada, por rn.ioão sistema de Registro de preços, temcomo objetivo a aquisição de repelente em splay para roupas e tecidos, garantindo a protegão
dos profissionais da saúde e da população vuhLràvel contra o mosquito Áedes aegtpti. Essamedida visa atender às necessiAàaãs das Equipes de vigilância em §aúde, do sAMU (192) edas Unidades Básicas de Saúde da Secràtaria Muniãipal de Saúde d'e Carucaru - RR,contribuindo para a redução da infestação e dos casos àe doenças causadas por arbovírus,como Dengue, Chikunguny a e Zika.
3'2' o fornecimento do repelente deve considerar o quantitativo de profissionais de saúdeexpostos diariamente ao sol, atuando em áreas de maioiincidência ao *offio no Municípiode caracaraí. A contratação contribuirápara a diminuiçáà au infestação por Aedes aegypti epaÍaa redução dos casos notificados de dôenças causadas por arbovírus.
3'3' os produtos fornecidos deverão atender a todas as especificações técnicas detalhadas noTermo de Referêncía, garurúindo qualidade, eficácia e segurança Ro uso. Além disso, osrepelentes deverão possuir registro válido na Agência liacional ae vigitancia Sanitrária(ANVISA), assegurando conformidade com as normativas vigentes. Q '

3'4' A contratação luTbé- complementa as ações dã controle das arboviroses já
implementadas, garantindg um impacio positivo ,u r.auçao da transmissão dessas doenças. ofornecimento será realizado de forma contínua, de modt a assegurar a proteção inintemrpta
do_s proÍissionais expostos às iíreas mais infestaáas do município. 

-
3r5' A empresa contratada deverá garuntír a entrega integral do produto no prazo miáximo de10 (deA dias a partir da emissão àa Autorizaçao-de FoÃecimento. os materiais deverão serentregues no seguinte endereço: na sede da sECRETARIA MUNICIPaT, Ún-sÁuor,
IOCAIiZAdA NA PRAÇA DO CENTRO CÍvlCO, S/I[, CENTRO, CARACAúÍ -'ú:CEP: 69'360-000. A entrega deverá ocorrer dentro do horário de áxpediente: das 0gh00 às14h00.
3'6' os materiais deverão- ser entregues conforme as especificações, quantidades e pmzos
estabelecidos, acompanhados das respectivas notas fiscais'para conferência
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3.7. Caso os produtos fornecidos estejam em desacordo.Tpl.y será responsável pela substituição sem
administração pública.

com as especificações estabelecidas" a
qualquer ônus adicional para a

3'8' os materiais poderão ser rejeitados ,totalou parcialmente, se não atenderem aos requisitostécnicos do Termo de Referêncà.
3'9' A empresa contratada deverá Ítrcar com todos os custos e riscos envolvidos na entrega,sendo que os valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos efornecimento de certidões e- documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas,previdencirários, comerciais e outros de qualque, iit*"ru e, ainda,gastos com transportes eacondicionamento em embalagens adequádas.-
3'10' opagamento seráefetuãdo no piarode até 10 (dez) dias úteis contados dafinalizaçáodaliquidaçáodadespesa,conformeseçãoanterior,nostermosda@

3'11' A contratação seguirá as diretrizes da Lei Federal n" 14.13312021, que estabelecenofinas para licitações e contratos da Administração pública, g**,irrão ftansparência eeficiência na aquisição dos insumos essenciais puru u'ruúde pública municipal.3'12' Dessa forma,. busca-se assegurar que os profissionais de saúde e a população tenhamacesso a produtos de qualidade, que efetivameúe contriúuam paru aproteção contra o Aedes

Tr?Írrilr'Z.demais 
vetores de doengas, promovendo bem-estar . ,.gui*ç a para toda a

3'12' Esses- requisitos visam garantir que a empresa contratada possua a capacidade técnica eoperacional necessária para fornecer os alimenios de acordo com as exigências estabelecidas,garantindo a qualidade e a conformidade com as.rorrnáú, vigentes.

4 - REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
4'l' A empresa contratada, especializadano fornecimento de repelente em spray para roupas etecidos' por meio do sistemade Registro de Preços, deverá atender aos seguintes requisitos,com vistas a garantir o combate eficazao mosquito Aedes aegypti e suprir as necessidades dasEquipes de vigilânci1 em saúde, do sAMu (lg2) á-ãu, unidades Básicas de saúde daSecretaria Municipal de Saúde de ôaracaru_ RR:4'l'l' Atestado de capacidade Técnica: A licitante deverá apresentar atestado decapacidade técnica, emitido por pessoa jurídica o. air"ito público ou privado, que comproveque a empresa executou ou está executando fornecimento pertinente e compatível, emcaracterísticas, naturela, 

1ol-ume, quantidad 
", 

priii . 
-à"-ui, 

.rp""in"uçõLs similaros aoobjeto deste Termo de Referênciá. o atestaáo deve demonstrar que os serviços foramrealizados de forma satisfatória.
4'l'2' AtendimenÍo à Legislação Sanitária: o produto fornecido deverá atenderintegralmente à legislação vigãnte ástabelecid apelaÀgcã.iu Nacional de vigilância Sanitáxia- ANVISA e pelo lvlinistérió da Agricultura, Éecuáriã. Àbr.t".imento --üepa, quanto àfabricação, composição, rotulagem, ã"g**çu e comercial izaçãode produtos repelentes.4'l'3' cumprimento das obrigaçõeJ contratuais: A .Àpr.ru contratada'será responsávelpelo fiel cumprimento de todas ãs'obrigações previst; ;; êdital, seus anexos e na propostaapresentada' arcando com todos os riscos e despesas necessiárias à boa e perfeita execugão doobjeto' A entrega dos produtos deverá.o.9oi, .* p.ri.itas condições, dentro do prazoestabelecido e no local definido, acompanhada au r"rp.ãti.,ru r.rotu Fiscar.4'l'4' Responsabilidad^e pela Entregà: o recebimeito fràvisorio ou definitivo dos produtospela área requisitante nãolsenta a coãtratada de ,ru r.rforsabilidade por eventuais prejuízos

Íff;Xt"tt 
do fomecimento inadequado ou por vícios nos produtos entregues, mesmo após o.

4.1.5. Prazo de Entrega: A empresa
rro prazo máximo de l0 (dez) dias

contratada deverá garantir a entrega integral do produto
a contar do recebimento da Ordem de Compra, que será

PRAÇA DO CENTRO CÍVICO, Snr. cENrno' .S/
cARACARAÍ _ nn_ cep: 69.3ã0_000 
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4.3. SUBCONTRATaôÃo
4'3'1' Não é admitida a subcontratação do objeto contratuar.

4.4. GARANTTA DA CONTRATAÇÃO
4'4'l' Não haverá exigência au g**liu.dalontrataeão dos_14.133. de 202r, pelaslazões con-stantes do Estudo Técnico preriminar.

5 - CONDIÇÕNS NT ENTREGA

6 _ MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

5'2' caso a en.treg-a não possa ser rcalizada no pruzo previsto, a empresa contratada deverácomunicar formarmente as razões justificadá, .o-, no mínimo, 01 (um) dia deantecedência' para que eventual rotirituçâo t.'prorro gagão possa ser analisada pelaAdministração' situações de caso fortuito ou rr"ç" maior, dóvidamente comprovadas, serãoconsideradas para fins de análise e deliberação.---'-

5'3' os produtos deverão ser entregues, obrigatoriamente, na sede da secretaria Municipalde saúde de caracaraí - RR, roíarizadadpr;;; ;;-cenrro cívico, s/r[, centro, c,p69'360-000,caracaraí- RR, em perfeitas."raiõãÀ ae uso, devidamente embalados eI . acompanhados da respectiva Nota Fiscal.L-'
5.4. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TECNICA - '
5'4'1' o ptazode garantia dos produtos fornecidos obedecerá ao estabelecido na Lei no8'078' de 11 de setembro de tdo lcoatg; J. ó;f.:1 do Çonlumidor), sendo assegurada aresponsabilidade da empresa contratada qíanto u á.r.ito, de fabricaçâo ou inadequação doproduto' devendo ser piovidenciada u ruürtit,riçãoãediata, sem qualquer ônus adicional àAdministração.

6'l' o contrato deverá ser executad",fir]ry-*e pelas partes, de acordo com as cláusulasavençadas e as nornas da Lei n' 14.133 , de 2021 , i il;;". responderá pelas consequênciasde SUa ineXeCUçãO tOtal OUparCial. 
'---' -v -v-L' v vsu6lP4'rtç re§P0nqerapelas

:Í*e,mT:".1i..^{ü! i:rii?;"#il itjfll['fr:t."ij:,TH;: Í;;,Tffiil danotadas tais circunstâncias mediàte simples apostita.
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa paÍa adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocaÍ o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de Íiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalizaçáo, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. Fiscalização
6.6.1. A execução do contrato deverá
contrato, ou pelos respectivos substitutos
6.7. FiscalizaçãoTécnica

ser acompanhada e frscalizada pelo(s) fiscal(is) do

6.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, paÍa que sejàm
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para aAdministração. (Decreto no 1 1.246, de 2022, art.22,yI);
6.7.2. O fiscal técnico do contrato anotarâ no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessario para a
regulaúzação das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no I4.l33,de202I,art. ll7, §1o, e
Decreto no I t.246, de 2022, art. 22, II);
6.7.3. IdentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo pata a correção.
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,paraque adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22,IY).
6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, Y).
6.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicaút ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovagão tempestiva ou à
prorro gação contratual (Deueto no | 1 .24 6, de 2022, art. 22, Y Il).
6.8. FiscalizaçãoAdministrativa
6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalizaçáo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário 23 rt.24 de
6.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
paÍa que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no
11.246, de 2022, art. 23, lY).
6.9. Gestor do Contrato
6.9.L. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompaúamento e
fiscalizaçáo clo contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das .

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação

no 14.1
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necessidade de adequações do contrato paru fins de atendimento da finalidade daadministração. (Decreto no 11.246, de 2022, art.2l,Iy).
6.9.2. O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato, detodas as ocorrências relacionadas à execugão do contrato e as medidas adotadas informando,se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no11.246, de 2022, afi. 21,D
6.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condigões de habilitação dacontratada, para fins de empenho de e pagamento, e anotará os problemas que obstemdespesa
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.(Decreto no Lt.246, de2022, aÍt.21,Ifi).
6.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelosfi scais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelocontratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadoresobjetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar docadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no 1 1.246, de2022, art.2l,vrrr).6.9.5. O gestor do contrato tomarâ providências para a formalizaçào de processoadministrativo de responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pelacomissão de que tratao art. 158 daLei n 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor comcompetência parutal, conforme o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21,x).6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre aconsecução dos objetivos que teúam a contratação e eventuais condutas a serem

justificado
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 1 1.246, de 2022,art.2l,YI).

PRAÇA DO CENTRO CÍVICO, SN, CENTRO
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6'9'7' o gestor do contrato deverá envil a documentação pertinente ao setor de contratospffi: ? formalização dos procedimentos de liquidaçào 
" 

p"gu-ento, no valor dimensionadopela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7 - CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimenúo

7'l' os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsávelpelo acompanhamento e fiscalização do contrato, p*ã.iàit" de posteçior verificação de suaconformidade com as especificações constantes no Termo de nere^ran.i;;;u;roposta.
7 '2' . Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimentoprovisório, quando em desacorâo com as especificações constantes no Termo de Referência ena propost4 devendo ser substituídos no pruzo ae oz (duas) horas, a contar da notificação dacontratada' às suas custas, sem prejuízo dá apücaçao aàs pe"uridades.
7 '3' o recebimento definitivo ocorterá no prazo de 02 (dois) dia, acontàr do recebimentoda nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificaçãoda qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7 '4' Para as contratações decorrent.l 

99 9?tp.sas cujos valores não ultrapassem o limite deque trata o inciso II do art. 75 dalei no L4.t3i, de 2oit, o prazomáximo paru orecebimentodefinitivo será de até 02 (dois) dia. ur* ',v ,,(rr(r

7'5' o prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, deforma justiflcada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferiçãodo atendimento das exigêncàs contratuais

í

*H*##â !
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7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade equantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçãodo objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7 '7 ' o prazo paÍa a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto oude saneamento da nota fisôal o, d" instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelaAdministração durante-a análise prévia à liquidação a" a"rpáru, ,rao s".J 
"ámputado 

paÍa osÍins do recebimento deÍinitivo.

7 '8' o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelasolidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeitaexecução do contrato.

Liquidação

7 '9' Recebida a Nota Fiscal ou documento_de cobrança equivalente, correrá o prazo de dezdias úteis nara Íins-{e- liquidação, na forma a"rtu r.iáà, prorrogáveis por igual período,, nostermos do art. 7o, §3o da Instrução Normativa sEGES/ivtÉ n,77/2022.
7'10' o ptazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se apossibilidade de prorrolação, no caso de contratações d"coo"ntes de despesas cujos valoresnão ultrapassem ô limite de que trata o inciso II do art. 75- dalei no 14jrj3: d;2021.
7'll' Para Íins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscal ouinstrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários eessenciais do documento, tais como:

7.ll.l. o pÍazo de validade;

7.11.2. a daÍa da emissão;

7.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.11.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.11.5. o valor apaga1; e

7.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7 '12' Havendo elro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,ou circunstância que impeç1 a dquidação du d;.À;;; esta ficará sobrestada até que ocontratado providencie as medidut .*raáoras, reinici*àã-r. o prazoapós a comprovagão daregulanzação da situação, sem ônus ao contratante;

7'13' A nota fiscal ou instrumento de 
99brynga equivalente deverá ser obrigatoriamenteacompanhado da comprovação da regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta on-liye' n9 impossibilidade de acesso ao referido sístema, mediante oonsulta aos sítioseletrônicos oficiais ou à documentagão mencionada no art. 6g da Lei no 14.133, de 2021.

7'14' A Administração deverá realizar-.consulta para: a) verificar a manutenção dascondições de habilitação exigidas no .edital; b) identificar possív el razão que impeça aparticipação em licitação, no âmbito do órgão á" ántiauã.lproibição de contratar com o poder
Público, bem como ocorrências impeditiva-s indiretas «Il.r§fnúCÃõ NoRiãiIVA N" 3, DE26DE ABRIL DE 2018).

7'15' constatando-se, a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua ..notificação, por escrito'paraq.ró, no prazoãe 05 (cinco) dias úteis, regulaizesua situagão ou,
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no mesmo ptazo, apresente sua defesa. O ptazo poderá ser prorogado uma vez, por igualperíodo, a critério do contratante.

7 '16' Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratantedeverá comunicar aos órgãos rêsponsáveis pela nr.utiruçao da regularidade fiscal quanto àinadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,para que sejam acionados os meios pertinentes e necessárior puru g;rantir ã recebimento deseus créditos.

7 '17 ' Persistindo a iqregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias àrescisão contratual 
-nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada aocontratado a ampla defesa.

7 '18' Havendo a efetiva execugão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
{é qye se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situagão deRegularidade Fiscal, Social e Trabalhista.

Prazo de pagamento

7 'tg: o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados aafinatiz)çaoda liquidação da despesa, conforme seçao anterior, nos'termos da Instrução NormativaSEGES/fiIE no 77, de2022.

7.20. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizadosmonetariamente entre o termo final do de ate a data de sua efetivarcalizaçáo, mediante aplicagão do
de correção monetária.

L

Borma de pagamento

7'21' o pagamento será- rcalizado por meio de ordem bancártaou hansferênciabancáma,
para crédito em banco, agência e contà corrente indicados pelo contratado.
7 '22' Será considerada 

-data 
do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancárna ou transferên cia bancánu p*upagamento.

7'23' Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríria prevista na legislaçãoaplicável.

7'23'l' Independentemente do percentual de tributo inserido naplanilhá, quando houver, serãoretidos na fonte, quando da rcalização do pagamento, os percentuais estabelecidos nalegislação vigente.

7'24' o contratado-regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar no 123, de 2006, não-sofrerá a ,et"rrçào fibutaria quanto aos impostos econtribuigões abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado àapresentação de comprovação, por meio de documento oficial] de que Íârú; ao tratamentotributrírio favorecido previsto ni referida Lei cômplementar.

8 . FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DEFORNECIMENTO

X'orma de seleção e critério de julgamento da proposta
8'1' o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento deLICITAÇÃo, na modalidade PREGÂO, ,o-b u forma PRESENCIAL, com adoção do critério
de julgamento pelo MENOR pRfÇO. ,§l
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X'orma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será continuado.

Exigências de habilitação

8'3' Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8'4' Pessoa física: oédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga delei, teúa validade para fins de identificação em iodo o território nácional; 
-!-'

8'5' Empresário individual: inscriçã9 no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual MEI:
frcaú condicionada à

Certificado da Condição
verificação

de

da
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
autenticidade no sítio

8.8. Sociedade empresária estrangeira portaria de autoização de funcionamento noBrasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidadefederativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, qual seráconsiderada como sua sede. conforme Instrução
a

8'7 ' Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificadacomo empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do atoconstitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargoda Junta comereial da respectiva sede, acompanhada de docum""t" ;;robatorio de seusadministradores;

o

L

8'9' sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seusadministradores;

8'10' Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do atoconstitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade ri*pt", à,, empresária,respectivamente, no Registro civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro público de EmpresasMercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a maúiz
8'11' Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata daassembleiaque o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no negist o Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva iede, além do registro de que trata o art, 107 daLei n" 5.764.de 16 de dezembro 1971 - 1

de 2020.

8.I2. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e doDesenvolvimento Agrrário, nos termos do o
dede202t.

8'13' Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove ay1lli\cavlo como produtor rural pessoa fisica, ,o, t".-o, da Instrução únnativa RFB n.

8'14' os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva.

,g
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Habilitação fiscalo social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" I.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de

maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuinÍes Estadual ou Municipal relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o"
objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com aFazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QualiÍicação Econômico-X'inanceira

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no

14.133. de 2021. art. 69. caput. inciso II);

Qualificação Técnica

8.24. Comprovação <ie aptidão para o fomecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

8.24.l.Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: , -

8.24.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.24.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

8.24.4. O fornecedor disponibilizaút todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

L
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contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.25. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

8.25.1.4 relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos paru a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.

4'. inciso XL 21. inciso I e 42. §§2' a6" daLein.5.764, de l97l;

8.25.2.4 declaração dd regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

8.25.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execução contratual;

8.25.4. O registro previsto naLein.5.764. de 1971, art.l07;

8.25.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato; e

8.25.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com aata da assembleia que o aprovou; c)

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f ata da sessão que os cooperados attorlzaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.25.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da

Lei n. 5.764. de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

9 - ESTIMÂTTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de RS 201.501,00 (duzentos e um mil,
quinhentos e um reais), conforme custos unitários apostos na Pesquisa de Preço feita pela
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Caracaraí-RR.

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações (art.25 do Decreto n' 11.46212023):

9.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inci
da Lei n" 14.133" de 2021:

9.1,.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sbbre os preços
registrados;

9.1.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto paraa contratação; ou

9.1.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
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r0 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
especíÍicos consignados no Orçamento Geral do Município de Caracaraí-RR.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes. será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

CaracaraílRR, 04 de abúl de 2025

ADNAYARA DE SO
Secretária Saúde

Portaria de n" 19512023

De acordo:

RAMOS
Munic ipal de Administração

Portaria de n' 03312022
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